
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 472.098 - RS (2014/0030763-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO FRANKE DAHINTEN E OUTRO(S)
  GUILHERME WURTH SIMON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INÁCIO BELLAVER 
ADVOGADO : ALINE DOS SANTOS MAURER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. CAUSA MADURA. APLICAÇÃO DO ART. 515, 
§ 3º, DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. NECESSIDADE 
DE INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que não há afronta 
ao art. 515, § 3º, do CPC, na situação em que afastada a prescrição, visto 
que o Tribunal, de imediato, julga o feito, quando a controvérsia se refira só 
a questão de direito, em razão da teoria da causa madura. Precedentes.
2.  Ademais, é "... certo que a convicção acerca de estar o feito em 
condições de imediato julgamento compete ao Juízo a quo, porquanto a 
completude das provas configura matéria cuja apreciação é defesa na 
instância extraordinária conforme o teor da Súmula 7 do STJ.  
Precedentes" (REsp 1.082.964/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 5/3/2013, DJe de 1º/4/2013).
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 472.098 - RS (2014/0030763-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS 

LTDA 
ADVOGADOS : BERNARDO FRANKE DAHINTEN E OUTRO(S)
  GUILHERME WURTH SIMON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INÁCIO BELLAVER 
ADVOGADO : ALINE DOS SANTOS MAURER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta relatoria, que negou 

provimento ao agravo em recurso especial.

Nas razões recursais, a agravante alega: a) "Prescrição não se encaixar no art. 

515, § 3º, uma vez que se trata de caso de resolução de mérito" (e-STJ, fl. 240); b) "a questão 

dos autos se trata de matéria fática; e não exclusivamente de direito" (e-STJ, fl. 240); c)  

cerceamento de defesa, sendo "necessária toda instrução probatória que somente ao primeiro 

grau de jurisdição compete" (e-STJ, fl. 244).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça possui orientação de que não há afronta ao art. 515, § 

3º, do CPC, na situação em que afastada a prescrição, visto que o Tribunal, de imediato, julga o feito, 

quando a controvérsia se refira só a questão de direito, em razão da teoria da causa madura.

A propósito:

"ADMINISTRATIVO. REVOGAÇÃO DE DOAÇÃO POR INEXECUÇÃO 
DE ENCARGO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO 
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. CAUSA MADURA. JULGAMENTO DA 
LIDE. POSSIBILIDADE. PRAZO PRESCRICIONAL VINTENÁRIO. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS. 
SÚMULA 7/STJ.
[...]
2. Quanto à alegada violação do art. 515, § 3º, do CPC, consigne-se que, 
mesmo nos casos de extinção do processo com resolução de mérito, em 
que o juízo primevo acolheu a alegação de prescrição, é possível ao 
tribunal, se entender ser o caso de afastá-la, julgar desde logo a lide, se 
esta já se encontra madura, nos termos do referido dispositivo legal, 
porquanto o mérito não foi apreciado em toda a sua extensão.
[...]
Agravo regimental improvido." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 46.650/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe de 13/8/2014)

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DO 
TRABALHO E DOENÇA PROFISSIONAL. PNEUMOCONIOSE. PENSÃO 
MENSAL VITALÍCIA E DANOS MORAIS. APELAÇÃO. AFASTAMENTO 
DA PRESCRIÇÃO. EXAME DO MÉRITO PELO TRIBUNAL AD QUEM. 
POSSIBILIDADE. CULPA DA RÉ, NEXO CAUSAL E PROVA DA PERDA 
DA CAPACIDADE LABORATIVA. MATÉRIA PROBATÓRIA. REEXAME.
DESCABIMENTO. SÚMULA STJ/7.
I - Conforme jurisprudência assente nesta Corte, reformando o Tribunal 
a sentença que acolhera a preliminar de prescrição, estando 
suficientemente debatida e instruída a causa, é permitido ao Órgão ad 
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quem adentrar no mérito da controvérsia, julgando as demais questões, 
sem que tal iniciativa importe em supressão de instância (CPC, art. 515, § 
3º).
[...]
Agravo improvido." 
(AgRg no Ag 1.072.232/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 24/3/2009, DJe de 14/4/2009)

Tem-se, no ponto, que a decisão recorrida está em consonância com a pacífica 

jurisprudência deste Tribunal Superior, incidindo na pretensão recursal, pois, o óbice da Súmula 

83/STJ.

Por fim, é importante anotar que esta eg. Corte tem jurisprudência pacífica no 

sentido de que a "regra do art. 515, § 3º, do CPC deve ser interpretada em consonância com a 

preconizada pelo art. 330, I, do CPC, razão pela qual, ainda que a questão seja de direito e 

de fato, não havendo necessidade de produzir prova (causa madura), poderá o Tribunal 

julgar desde logo a lide, no exame da apelação interposta contra a sentença que julgara 

extinto o processo sem resolução de mérito" (EREsp 874.507/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/6/2013, DJe de 1º/7/2013).

Ademais, infirmar a conclusão adotada pelo Tribunal a quo, no sentido da suficiência 

de elementos para julgar o mérito da causa, esbarra, necessariamente, no óbice previsto na Súmula 7 

desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL.  AÇÃO MONITÓRIA. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA PELO TRIBUNAL A QUO. CAUSA MADURA. 
APLICAÇÃO DO ART. 515 DO CPC. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO 
PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
[...]
2. Em regra, o afastamento da prescrição pelo Tribunal ad quem 
permite-lhe julgar as demais questões suscitadas no recurso, ainda que 
não tenham sido analisadas diretamente pela sentença, desde que a 
causa se encontre suficientemente "madura", sendo certo que a 
convicção acerca de estar o feito em condições de imediato julgamento 
compete ao Juízo a quo, porquanto a completitude das provas configura 
matéria cuja apreciação é defesa na instância extraordinária conforme o 
teor da Súmula 7 do STJ.  Precedentes.
[...]
5. Recurso especial provido."
(REsp 1.082.964/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 5/3/2013, DJe de 1º/4/2013)
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 
AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO. DESLIGAMENTO. 
FUNDAMENTOS DA APLICAÇÃO EM CONCRETO DA TEORIA DA 
CAUSA MADURA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. Para verificar eventual quebra de contraditório por aplicação errônea 
da teoria da causa madura, seria imprescindível examinar todo o 
conteúdo da ação originária e a documentação ali acostada, com 
especial destaque às provas produzidas em processo administrativo, no 
intuito de reavaliar se houve precipitação no julgamento meritório. 
Incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido." 
(AgRg no AREsp 232.197/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe de 19/12/2012)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0030763-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 472.098 / RS

Números Origem:  11200047297  112682820128210048  2353129220138217000  2725521820138217000  
4114440420138217000  4811200047297  70055106850  70055479257  70056868177  
70057809626

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARCELO ANTONIO MOSCOGLIATO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : BERNARDO FRANKE DAHINTEN E OUTRO(S)

GUILHERME WURTH SIMON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INÁCIO BELLAVER
ADVOGADO : ALINE DOS SANTOS MAURER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Planos de Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIMED NORDESTE RS SOCIEDADE COOP DE SERV MÉDICOS LTDA
ADVOGADOS : BERNARDO FRANKE DAHINTEN E OUTRO(S)

GUILHERME WURTH SIMON E OUTRO(S)
AGRAVADO : INÁCIO BELLAVER
ADVOGADO : ALINE DOS SANTOS MAURER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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